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S ECONOMIAS em 

1 transição estão em 
pleno processo de 
descentralização de 

seus sistemas fiscais. 
Do grau de adesão desses 
países a certas diretrizes 
simples na atribuição 
de receitas e despesas 
dependerá basicamente 
o êxito maior ou menor 
no cumprimento de suas 
metas de reforma. 

Desde 1989, está em curso uma extensa 
descentralização política e fiscal em quase 
todos os países da Europa central e oriental 
e nos países bálticos, Rússia e demais paí
ses da ex-URSS (países BRO). A tendência 
à descentralização fiscal e à transferência 
da arrecadação de algumas receitas e da 
autorização para algumas despesas dos go
vernos centrais para níveis mais baixos e 
governos subnacionais é, em parte, uma 
reação política das bases contra os longos 
anos de intenso controle central. Os moti
vos econômicos têm a ver, de um lado, com 
os esforços para aliviar suas apertadas fi
nanças, reduzindo transferências e deslo
cando as responsabilidades com gastos, e, 
de outro, com o reconhecimento generali
zado de que os recursos públicos precisam 
ser usados com maior eficiência. 

A descentralização fiscal será um compo
nente importante das transições econômi
cas desses países. Se bem planejada, a des-
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centralização fiscal pode propiciar melhor 
alocação de serviços públicos e tornar mais 
responsável a prestação desses serviços. 
Se, porém, os sistemas não forem projeta
dos em bases sólidas, a descentralização 
poderá acarretar sérios problemas. As eco
nomias em transição encontram-se em meio 
a um processo, e já se cometeram erros. 

Os atuais sistemas fiscais intergoverna
mentais nas economias em transição preci
sam sofrer algumas modificações básicas. 
Os gastos têm sido transferidos para os go
vernos subnacionais sem se levar em conta 
como serão financiados. A atual estrutura 
intergovernamental de receita caracteriza
se pela dependência dos governos subna
cionais às transferências dos governos cen
trais e pela quase completa falta de fontes 
seguras de recursos próprios. Além disso, 
a falta de transparência do sistema cria 
complexidades desnecessárias e estimula 
os governos subnacionais a continuarem 
dependentes do centro, e não a se livrarem 
dele. 

A atribuição das despesas 
No sistema que antes prevalecia nas eco

nomias em transição da Europa central e 
oriental e nos países BRO, os governos lo
cais não tinham autonomia para gastar, es
tando suas despesas incluídas no orçamen
to unificado do governo central. Todavia, 
desde o início da transição, os "governos 
independentes locais" vêm promulgando 
leis, em quase todas as antigas economias 
de planejamento centralizado da região, 
que atribuem aos governos subnacionais 
responsabilidades importantes para despe
sas em áreas fundamentais. O setor subna
cional cresceu muito, respondendo agora 
pela média de 30% do total dos gastos do 
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governo; na Rússia, chega a responder por 
quase a metade. 

Mas, em geral, a nova legislação desses 
países não atribui responsabilidades claras 
aos diferentes níveis de governo para de
ter~inadas despesas, e a tradição ou, em 
alguns casos, a conveniência pesaram nas 
decisões sobre as funções de cada nível de 
governo. Os esforços para aliviar os aper
tos fiscais no centro parecem ter deslocado 
importantes responsabilidades de despesas 
para os governos subnacionais sem expan
dir suficientemente suas fontes de receita, 
ao que parece para resguardar o orçamen
to do governo central. Provavelmente, es
sas despesas foram transferidas na espe
rança de que os governos subnacionais ar
cassem com os cortes necessários mas 
politicamente dolorosos em salários, despe
sas com o setor social e transferências em 
espécie e em serviços. Mas este desloca
mento nas responsabilidades pelas despe
sas criou sérias pressões orçamentárias 
para os governos subnacionais, colocando 
em risco despesas importantes, inclusive 
na área de saúde e educação. 

Os ganhos em eficiência com a descen
tralização das despesas serão maximiza
dos se as funções forem atribuídas ao nível 
mais baixo de governo capaz de executá-Ias 
adequadamente. Até aqui, a descentraliza
ção transferiu com freqüência aos gover
nos subnacionais serviços que beneficiam 
o país inteiro - como educação, saúde e 
seguridade social. Existem argumentos a 
favor da administração subnacional desses 
serviços, desde que os recursos sejam pro
vidos pelo governo central. Ao mesmo tem
po, porém, como esses serviços podem ser 
necessários para tornar as reformas politi
camente mais aceitáveis nas economias em 
transição, é irrealístico passar toda a res-
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Sete paises em transição ponsabilidade por súa provisão aos go
vernos subnacionais. Os governos lo
cais nem sempre poderão fornecer ser
viços adequados usando apenas recur
sos próprios. Os diferenciais regionais 

Fontes de receita de governos subnaclonals em 1993 

mou-se que as tarifas de usuários, apli
cadas em nível de cobertura de custos 
a uma "ª-mpla faixa de bens e serviços, 
teriam financiado cerca de 25% das des
pesas locais da Polônia ou, aproximada
mente, 1% do PIB. na prestação do serviço emergirão en-

tão inevitavelmente, e sua intensidade 
dependerá dos recursos disponíveis 
para cada localidade, a menos que este
jam disponíveis mecanismos adequa
dos de financiamento (próprio) e/ou 
transferências. 

A atribuição de despesas nas econo
mias em transição é também complica-
da pelo fato de que muitos bens e servi
ços públicos - educação, saúde, habi
tação, rodovias e outros de infra-estrutura 
- foram tradicionalmente supridos por 
empresas públicas. Na Ucrânia, as empre
sas oferecem individualmente amplas com
pensações não-salariais, como moradia grá
tis, creches, férias pagas, educação e servi
ços de saúde. Na Polônia, estimaram-se 
essas despesas em 2% do PIB, chegando na 
Rússia a 5% do PIB. Em algumas regiões, 
os "gastos públicos" das émpresas supe
ram os gastos sociais orçamentários e, em 
algumas "cidades de uma só empresa", o 
orçamento do governo local faz provisões 
apenas para as funções administrativas roti
neiras. Na Bulgária, por exemplo, serviços 
médicos de empresas cobriram a saúde de 
populações inteiras de determinadas áreas. 

Depois de privatizadas, as empresas não 
podem continuar a fornecer esses serviços 
e a concorrer com êxito; conseqüentemen
te, espera-se que os governos subnacionais 
venham a fornecer alguns deles. Para tan
to, deve-se definir claramente quem fará o 
quê. Para se aumentar as responsabilida
des dos governos subnacionais com despe
sas, suas receitas terão de ser expandidas, 
pelo fortalecimento das fontes próprias de 
receita ou pelo aumento das transferências 
intergovernamentais. Sem essas medidas, 
alguns governos subnacionais serão inca
pazes de manter muitos dos serviços ante
riormente fornecidos por empresas pú
blicas, o que fará surgir disparidades re
gionais no fornecimento dos serviços 
públicos. 

Em certos casos, governos locais premi
dos pela necessidade lançaram mão dos lu
cros de propriedades públicas diretas de 
negócios locais para a obtenção de "recei
ta". Alguns governos e municipalidades 
subnacionais envolveram-se com ativida
des do setor privado, chegando às vezes ao 
ponto de desenvolver empresas locais em 
suas terras e construções, como contribui
ção para "joint ventures público-privadas" 
- uma privatização ao contrário e de péssi
ma qualidade. Isto cria dois problemas: 
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compromete a transição para a economia 
de mercado e sujeita o orçamento público 
às incertezas financeiras do mercado. Par
te da solução encontra-se em um sistema 
intragovernamental bem definido e instru
mentos adequados de receita para os go
vernos subnacionais. 

Financiando os governos locais 
Os sistemas atuais de receita intergover

namental, herdados da era do planejamen
to central, caracterizam-se ainda pela de
pendência dos governos subnacionais em 
matéria de transferências e participação 
nos impostos do governo central. e pela au
sência quase completa de fontes estáveis 
de receitas próprias, o que imoede que con
tribuam para a saúde fiscal da nação pelo 
aumento de seu esforço tributário (ver ta
bela) . 

Como os governos subnacionais; perma
necem for temente dependentes da partici
pação dos impostos centrais, mudanças na 
política tributária nacional afetam a base 
subnacional da receita, e a política tributá· 
ria nacional acaba se transfor~íllldo em po
lítica tributária subnacional.-Mas a~últimas 
reformas tributárias nacionais nas econ"t}
mias em transição não parecem ter levado 
em con):a seus impactos sobre os governos 
subnacionais ou suas necessiâades. 

Taxas de usuário. A prática geral nas fi
nanças públicas locais é tributar os servi
ços sempre que possível: quando os benefi
ciários diretos podem ser identificados, as 
taxas de usuário, e não o orçamento, de
vem ser o primeiro recurso. Mas nas eco
nomias em transição as taxas de usuário 
não estão sendo aplicadas tanto quanto de
veriam sê-lo. Os preços de numerosos ser
viços públ icos continuam distorcidos por 
subsídios, ineficiência e iniqüidades. Na 
Polônia, por exemplo, receitas gerais, e não 
taxas de usuário, financiam, no todo ou em 
parte, itens orçamentários como transporte 
público, habitação, coleta de lixo e empre
sas de serviços públicos. Para 1992, esti-
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Uma das razões para as taxas de 
usuário não serem mais amplamente 
usadas está nas determinações centra
lizadas de preços, que continuam a li
mitar a discrição dos governos locais 
na fixação das taxas de usuário em ní
veis que lhes possibilite cobrir os cus
tos. Muito mais importante, porém, foi 
o declínio da renda doméstica experi
mentado durante a transição, o qual, 

combinado com aumentos necessários e 
substanciais de preços, inviabilizou politica
mente a elevação das taxas de usuário. Do
brar ou, em alguns casos, triplicar os pre
ços de calefação, transporte, energia elétri
ca, gasolina, água e aluguéis compro
meteria parte significativa da renda domés
tica caso os aumentos de preços ocorres
sem simultaneamente, implicando grandes 
mudanças no bem-estar de alguns grupos 
da população. As mudanças de preço preci
sariam, portanto, ser coordenadas com ou
tras reformas - notadamente as de salári
os e pensões - e/ou ter seu impacto amor
tecido por mecanismos sociais de 
determinação de preços - como fixação 
de tarifas mínimas, vouchers ou transferên
cias em espécie ou em serviços para gru
pos-alvo. Talvez sirva de consolo o fato, 
apontado em um estudo sobre a Polônia, de 
que a classe média consome, absoluta e 
proporcionalmente, mais desses bens sub
sidiados do que os pobres, de modo que se 
poderão adotar progressivamente taxas de 
usuário mais eficientes . . 

Impostos SUb7U1ciollais, Quando é im
praticável aplicar tarifas ou taxas de usuá
rio, os governos subnacionais e locais tri
butam. Em muitas economias de mercado, 
o governo central controla os impostos 
considerados mais redistributivos ou os 
que geram fluxos cíclicos de receita, dei
xando aos governos subnacionais as fontes 
mais estáveis de receita: Ao projetar suas 
estruturas fiscais intergovernamentais, as 
economias em transição devem ter em 
mente dois fatores para a determinação dos 
impostos a serem atribuídos aos, ou parti
lhados com os, governos intermediários ou 
locais. Primeiro, o produto combinado de 
receita (entre os governos subnacionais) 
de impostos atribuídos ou partilhados e 
transferências deverá ser suficiente para fi
nanciar todas as despesas locais. Diferente
mente do que acontece em muitos países 
em desenvolvimento, onde o setor local é 
pequeno, nas economias em transição o se-



tor subnacional é grande - muitas 
vezes cerca de 30% do t.otal dos gastos 
públicos ou cerca de 15-20% do PIB. 
Isto implica atribuição, repartição ou 
transferência de parcela significativa 
da base tributária nacional. Segundo, 
a exeqüibilidade administrativa deve 
ser objeto de consideração. 

Que impostos atribuir? O impos
to de renda de pessoa juridica ORPJ) 
é um imposto central na maioria das 
economias de mercado, embora al
guns sistemas federativos (Canadá, 
EUA e Suíça) permitam impostos sub
nacionais de pessoas jurídicas. Nas econo
mias em ' transição, a necessidade de mini
mizar a complexidade administrativa e ma
ximizar a eficiência sugere que o imposto 
sobre a renda de pessoas jurídicas fica me
lhor no presente com o governo central. O 
estabelecimento local de centenas de im
postos de renda de empresas geraria con
corrência fiscal, distorceria as decisões de 
localização das empresas e exigiria um ra
teio complexo das receitas de firmas com 
filiais em vários locais. Em resumo, seria 
uma selva fiscal para residentes e estran
geiros. 

O imposto de renda de pessoa física 
ORPF) é gerálmente um imposto central, 
sobretudo em razão de suas propriedades 
redistributivas e estabilizadoras. Na maio
ria das economias em transição, os gover
nos subnacionais arrecadam o imposto de 
renda de pessoa física, embora não contro
lem nem a alíquota nem a base. Uma alter
nativa que merece ser considerada é a 
substituição de um IRPF partilhado pela 
"concatenação" de uma sobretaxa de IRPF 
local a um imposto de renda central, como 
se faz em muitos dos países-membros da 
Organização para Cooperação e Desenvol
vimento Econômico (OCDE). Isto aumen
taria não apenas a autonomia fiscal local, 
mas também a responsabilidade. 

Impostos sobre consumo e impostos so
bre o varejo de um só estágio podem pare
cer os candidatos naturais à tributação sub
nacional nas economias em transição, 
como são nas economias de mercado. Mas 
geralmente se usam impostos sobre itens 
como tabaco e bebidas alcoólicas para fi
nanciar os governos locais. Como são arre
cadados em nível de produtor, os impostos 
sobre consumo são pagos por apenas al
guns fabricantes - em casos de monopó
lio, por um único produtor - o que os res
tringe a apenas alguns distritos produtores. 
Como acontece com os impostos sobre as 
vendas no varejo, sua implementação por 
sobre o imposto de valor agregado OVA) 
nacional, se bem que teoricamente factível 
(as províncias do Canadá, por exemplo, o 

usam), seria cara e complexa, além de in
coerente com os regimes fiscais da União 
Européia, a que muitos dos países da Euro
pa central pretendem um dia associar-se. 
Os impostos sobre consumo são, portanto, 
uma opção para o médio prazo. 

Na maioria, os impostos atualmente atri
buídos aos governos subnacionais nas eco
nomias em transição são impostos "de 
aborrecimento", e não fontes potencial
mente estáveis de receita. Na Rússia, o pro
duto da receita de 21 impostos locais (in
cluindo impostos sobre venda de computa
dores usados e corridas de cavalo, uso de 
logomarcas em publicidade, propriedade 
de imóveis e cães) não chega talvez a 0,5% 
do PIB ou a 2% das despesas subnacionais. 
Além do fato de que a eficácia da gestão fis
cal local fica comprometida pelas determi
nações centrais tanto sobre as alíquotas 
como sobre a base tributária dos impostos 
locais. 

O papel do imposto sobre a proprie
dade. O papel do imposto sobre a proprie
dade é uma questão importante ainda sem 
resposta nas economias em transição. Al
gum tipo de imposto sobre propriedade foi 
ou tem sido adotado em muitas delas. Tra
ta-se do único imposto potencialmente im
portante que as reformas tributárias nacio
nais atribuíram aos governos subnacionais. 
Embora de administração relativamente 
cara, os impostos sobre propriedade são 
fontes "eficientes" de receita, porque os be
neficiários das despesas públicas acabam 
pagando pelos serviços fornecidos local
mente que aumentam o valor de sua pro
priedade. Muito, porém, resta a ser feito 
para que o imposto sobre propriedade cum
pra todo seu potencial nas economias em 
transição. Por quê? A maior parte das habi
tações permanece de propriedade pública 
ou comunal, e os mercados habitacidnais 
são nascentes, de modo que as avaliações 
devem basear-se muitas vezes na metra
gem quadrada de área. 

Participação nos impostos. Bulgária, 
Hungria, Polônia, Romênia e os países BRO 
partilham com os governos subnacionais a 

receita oriunda de NA, IRPJ e IRPF. 
De maneira quase uniforme, essa par
tilha é feita com base na origem geo
gráfica (região/municlpio) da arreca
dação da receita - e não com base 
em uma fórmula. A participação nos 
impostos apresenta a vantagem da 
simplicidade e, quando é transparente 
e fixa, os governos subnacionais ga
rantem certo grau da receita. Infeliz
mente, em muitas economias em tran
sição, as participações nos impostos 
mudam de ano para ano, variam por 
região e com freqüência são negocia

das por qlda localidade com o centro. Isto 
pouco contribui para fortalecer a responsa
bilidade ou a eficiência. Ademais, a partici
pação por origem tende por natureza a au
mentar a desigualdade entre as regiões, 
uma vez que áreas com base tributária 
maior fazem jus a mais receitas, exacerban
do os diferenciais que emergem no lado 
das despesas na prestação de serviços. 

Transferências intergovernamentats. 
Como a capacidade dos governos subnacio
nais de elevar sua receita raramente lhes 
permite atender a suas despesas, em geral 
fazem-se necessárias transferências para 
cobertura dos déficits. Em princípio, esses 
déficits poderiam ser cobertos pela transfe
rência dos poderes tributários aos gover
nos subnacionais, pela devolução das res
ponsabilidades por despesas ao governo 
central ou pela redução dos gastos subna
cionais e da qualidade dos serviços. Embo
ra o aprimoramento das autoridades fiscais 
locais seja fundamental, as transferências 
também podem ser atraentes, porque, de
pendendo de sua formulação, podem per
mitir aos governos locais fornecer serviços 
e ao governo central estabelecer critérios, 
melhorar a eqüidade ou influenciar os pa
drões locais de consumo. 

Na maioria das economias em transição, 
as transferências podem ainda ser determi
nadas ad hoc pelo governo central, mudan
do às vezes a cada orçamento anual. Exce
tuando-se a Hungria e a Polônia, a alocação 
de receitas baseada em fórmulas especifi
cas ainda não é comum, e os fluxos fiscais 
entre os vários níveis de governo permane
cem discricionários e negociáveis, embora 
financiem grande parcela das despesas 
subnacionais. 

Deve-se trabalhar ainda no sentido de re
gularizar o volume e a alocação de transfe
rências e dar aos governos subnacionais 
mais de suas fontes próprias de receita. Na 
prática, porém, os cortes nas transferên
cias, resultantes de apertos fiscais e medi
das de estabilização, não têm sido acompa
nhados de esforços para racionalizar o sis
tema, buscando-se a melhoria do esquema 
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de transferências, reatribuindo as bases tri
butárias aos governos subnacionais ou for
mulando e destinando eficientemente as 
doações. Isto reflete tanto a relutância do 
centro em abrir mão de uma ferramenta de 
controle dos governos subnacionais quarito 
o fracasso de algumas autoridades locais 
em modernizar a administração tributária e 
fortalecer as receitas limitadas que contro
lam. 

Qual o grau de equalização apropriado? 
Trata-se de um julgamento de natureza po
lítica. Levada muito longe, a equalização 
poderá penalizar regiões em melhores con
dições, cujo potencial industrial e de cresci
mento é indiscutivelmente maior, uma vez 
que seus recursos serão transferidos para 
áreas menos produtivas e mais pobres. As 
economias em transição atingiram, implíci
ta ou explicitamente, o equilíbrio entre 
crescimento e equalização de diferentes 
formas. Em alguns países homogêneos, as 
grandes disparidades entre as regiões fize
ram da equalização uma prioridade política. 
Em outros, como na Rússia, a necessidade 
de unidade política pode exigir que se dei
xem as regiões em melhor condição salta
rem à frente, para que ressentimentos ali
mentados por ênfase excessiva na equaliza
ção não façam essas regiões optarem pela 
saída conjunta do sistema. 

Argumentos a favor da condicionalt
dade. Uma característica surpreendente 
das transferências fiscais intergovernamen
tais nas economias em transição é que em 
grande parte são incondicionais. O gover
no central está legitimamente interessado 
no que é feito com suas doações. Assim, 
quando se prestam localmente serviços im
portantes, como educação e saúde, a nação 
como um todo tem interesse em garantir 
que tais serviços sejam disponibilizados no 
país inteiro dentro de um padrão mínimo 
de qualidade. Existem, portanto, argumen
tos para a imposição de condições especifi
cas a tipos particulares de transferência. 

Conclusão 
A descentralização fiscal em curso nas 

economias em transição pode ser economi
camente benéfica. Mas as economias em 
transição devem envidar esforços para pro
jetar e implementar novos sistemas de fi
nanciamento subnacionais e intergoverna
mentais. As fraquezas na concepção dos 
sistemas atuais representam riscos às suas 
redes de segurança, estabilização, privati
zação, eqüidade regional e prestação dos 
serviços essenciais. As questões são com
plexas, técnica e politicamente. O desenvol
vimento institucional dos governos subna
cionais e dos ministérios centrais encarre
gados de apoiar e estruturar o processo de 
descentralização é fundamental. Entre as 

caraterísticas importantes para o aprimora
mento das reformas estão: o aumento das 
fontes (te receita próprias dos governos 
subnacionais, com a atribuição dos instru
mentos tributários necessários e da elabo
ração de mecanismos de transferência e da 
participação que lhes forneçam receitas 
adequadas para a cobertura de suas neces
sidades de despesas; a regularização dos 
mecanismos de participação nos impostos 
e transferências, para tornar seguras as re
ceitas dos governos subnacionais; a atribui
ção clara das despesas, de modo que cada 
nível de governo saiba quais as suas res
ponsabilidades fiscais; e, permeando todo o 
processo, a garantia de que o sistema pro
veja recursos adequados às funções gover
namentais importantes para a nação, de 
modo que as despesas não sejam ,compro
metidas por um clima de aperto fiscal contí
nuo. Políticas de descentralização bem-pro
jetadas ajudarão a melhorar a qualidade de 
vida daqueles que atravessam uma das 
maiores convulsões de nosso tempo - li 

passagem da economia dirigida para a eco
nomia de mercado. _ 
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